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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182 DESTE SUPERIOR TRIBUNAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra a decisão que não conheceu do habeas corpus, 
sob o fundamento de que a questão da prescrição da pretensão punitiva não foi 
submetida à análise das instâncias de origem.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o Superior Tribunal de Justiça pode 
apreciar diretamente a prescrição da pretensão punitiva na modalidade retroativa, sem 
que a matéria tenha sido previamente analisada pelo Tribunal de origem.
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III. Razões de decidir
3. A apreciação direta da prescrição da pretensão punitiva pelo Superior Tribunal de 
Justiça, sem análise prévia das instâncias ordinárias, configuraria indevida supressão 
de instância.
4. Mesmo matérias de ordem pública, como a prescrição, exigem prévio exame nas 
instâncias de origem para serem analisadas pelo Superior Tribunal de Justiça.
5. O agravante não apresentou argumentos capazes de infirmar a decisão agravada, 
que deve subsistir por seus próprios fundamentos.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: "1. A apreciação de matéria de ordem pública pelo Superior 
Tribunal de Justiça exige prévio exame na instância de origem, sob pena de supressão 
de instância".
Dispositivos relevantes citados: Não foram citados dispositivos relevantes. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 643.018/ES, Rel. Min. Laurita Vaz, 
Sexta Turma, DJe 21/6/2022; STJ, AgRg no HC n. 891.649/PI, Rel. Min. Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 20/5/2024, 
DJe 22/5/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 27 de março de 2025.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182 DESTE SUPERIOR TRIBUNAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra a decisão que não conheceu do habeas corpus, 
sob o fundamento de que a questão da prescrição da pretensão punitiva não foi 
submetida à análise das instâncias de origem.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o Superior Tribunal de Justiça pode 
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apreciar diretamente a prescrição da pretensão punitiva na modalidade retroativa, sem 
que a matéria tenha sido previamente analisada pelo Tribunal de origem.

III. Razões de decidir

3. A apreciação direta da prescrição da pretensão punitiva pelo Superior Tribunal de 
Justiça, sem análise prévia das instâncias ordinárias, configuraria indevida supressão 
de instância.

4. Mesmo matérias de ordem pública, como a prescrição, exigem prévio exame nas 
instâncias de origem para serem analisadas pelo Superior Tribunal de Justiça.

5. O agravante não apresentou argumentos capazes de infirmar a decisão agravada, 
que deve subsistir por seus próprios fundamentos.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento: "1. A apreciação de matéria de ordem pública pelo Superior 
Tribunal de Justiça exige prévio exame na instância de origem, sob pena de supressão 
de instância".

Dispositivos relevantes citados: Não foram citados dispositivos relevantes. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 643.018/ES, Rel. Min. Laurita Vaz, 
Sexta Turma, DJe 21/6/2022; STJ, AgRg no HC n. 891.649/PI, Rel. Min. Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 20/5/2024, 
DJe 22/5/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RICARDO ELIA EFEICHE 

e RUBENS ELIA EFEICHE contra a decisão, da minha lavra, assim ementada (fl. 

2.640):

HABEAS CORPUS. CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO 
NACIONAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. MATÉRIA NÃO 
EXAMINADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
INADMISSIBILIDADE.

Writ não conhecido.

Alegam os agravantes, em síntese, que a prescrição da pretensão punitiva é 

matéria de ordem pública, passível de reconhecimento em qualquer instância, e que o 

acórdão da apelação, por implicar substancial modificação da decisão de primeiro grau, 

deve ser considerado o marco interruptivo para fins de prescrição. Argumentam que, 

entre o recebimento da denúncia (9/4/2001) e o acórdão da apelação (22/6/2015) 
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decorreu período suficiente para a consumação da prescrição, nos termos do art. 109, 

III e IV, do Código Penal. Sustentam que, considerando as penas impostas – 5 anos de 

reclusão pelo art. 4º da Lei n. 7.492/1986 e 3 anos pelo art. 5º da mesma lei –, os 

prazos prescricionais aplicáveis seriam de 12 e 8 anos, ambos efetivamente 

transcorridos sem causas interruptivas que justifiquem a manutenção da punibilidade.

Requerem, assim, a reconsideração da decisão monocrática para a 

concessão da ordem de habeas corpus e reconhecimento da extinção da punibilidade 

pelo implemento da prescrição. Subsidiariamente, pedem a submissão do agravo 

regimental ao Colegiado, para que a questão seja reavaliada pela turma julgadora.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não comporta conhecimento.

O agravante se limitou a reiterar os argumentos da impetração, cujo 

fundamento principal é a impossibilidade de conhecimento direto por esta Corte 

Superior de questões não submetidas à análise das instâncias ordinárias.

Assim, tem incidência o enunciado n. 182 da Súmula deste Superior 

Tribunal.

Conforme salientado na decisão agravada, a prescrição é matéria de ordem 

pública que, embora possa ser conhecida em qualquer grau de jurisdição e a qualquer 

tempo, não foi examinada pelo Tribunal a quo, o que impede de sua análise 

diretamente por esta Corte Superior, sob pena de indevida supressão de instância. 

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ART. 180 DO CP. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. ART. 
89 DA LEI N. 9.099/95. RECUSA FUNDAMENTADA DE OFERECIMENTO DO 
BENEFÍCIO. REINCIDÊNCIA. CONDENAÇÃO ANTERIOR. REQUISITOS 
AFERIDOS OPORTUNO TEMPORE. ALEGADA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA. TEMA NÃO EXAMINADO PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O art. 89 da Lei n. 9.099/95 dispõe que nos crimes em que a pena mínima 
cominada for igual ou inferior a um ano, abrangidas ou não por esta Lei, o 
Ministério Público, ao oferecer a denúncia, poderá propor a suspensão do 
processo, por dois a quatro anos, desde que o acusado não esteja sendo 
processado ou não tenha sido condenado por outro crime, presentes os demais 
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requisitos que autorizariam a suspensão condicional da pena.
2. Na hipótese, o Ministério Público, de forma fundamentada, analisando os 

requisitos do art. 89 da Lei n. 9.099/95 em tempo oportuno, recusou o oferecimento 
da suspensão condicional do processo à paciente diante de sua reincidência, o que 
efetivamente afasta a possibilidade de concessão do benefício.

3. No tocante à alegada prescrição da pretensão punitiva relativa ao 
delito que ensejou o afastamento da suspensão condicional do processo, 
constata-se que o Tribunal de origem não decidiu acerca do tema, sem o que 
é inviável seu reconhecimento no presente feito, sob pena de supressão de 
instância.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 953.414/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, julgado em 11/12/2024, DJEN 16/12/2024 - grifo nosso).
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. PEDIDO DE 

RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas 

corpus, sob o argumento de que a questão da prescrição da pretensão punitiva 
não foi analisada pelo Tribunal de origem no julgamento da apelação criminal.

2. O pedido de reconsideração foi recebido como agravo regimental, em 
razão da ausência de previsão regimental e em observância aos princípios da 
fungibilidade recursal e da instrumentalidade das formas.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o Superior Tribunal de 

Justiça pode apreciar diretamente a prescrição da pretensão punitiva na 
modalidade retroativa, sem que a matéria tenha sido previamente analisada 
pelo Tribunal de origem.

III. Razões de decidir
4. A apreciação direta da prescrição da pretensão punitiva pelo Superior 

Tribunal de Justiça, sem análise prévia pelo Tribunal de origem, configuraria 
indevida supressão de instância.

5. Mesmo matérias de ordem pública, como a prescrição, exigem prévio 
exame na instância de origem para serem analisadas pelo Superior Tribunal 
de Justiça.

6. O agravante não apresentou argumentos capazes de infirmar a decisão 
agravada, que deve subsistir por seus próprios fundamentos.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A apreciação de matéria de ordem pública pelo 

Superior Tribunal de Justiça exige prévio exame na instância de origem, sob pena 
de supressão de instância". Dispositivos relevantes citados: Não foram citados 
dispositivos relevantes. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 
643.018/ES, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, D Je 21/6/2022; STJ, AgRg no 
HC n. 891.649/PI, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
Tjdft), Sexta Turma, julgado em 20/5/2024, D Je de 22/5/2024.

(RCD no HC n. 953.231/MG, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 11/12/2024, DJEN 16/12/2024 - grifo nosso).

De mais a mais, trata-se de tese complexa, que depende da análise 

minuciosa de aspectos talvez não considerados pela defesa, como, por exemplo, se 

houve a ocorrência de suspensão do prazo prescricional por decorrência de eventual 

dependência de outro processo (art. 116, I, do CP), o que não é difícil supor em se 

tratando de crimes contra o Sistema Financeiro Nacional.
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Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
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50256499020194030000 9701036891
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Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO
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CLARA GABRIELA MASCARENHAS LACERDA PEDRINA - DF075327

IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
PACIENTE : RICARDO ELIA EFEICHE
PACIENTE : RUBENS ELIA EFEICHE

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO ELIA EFEICHE
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ADVOGADOS: LUIZ AUGUSTO SARTORI DE CASTRO - SP273157
ÁTILA PIMENTA COELHO MACHADO - SP270981
GUSTAVO MASCARENHAS LACERDA PEDRINA - SP363188
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VINICIUS GOMES DE VASCONCELLOS - DF072869
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AGRAVANTE : RUBENS ELIA EFEICHE
ADVOGADOS: LUIZ AUGUSTO SARTORI DE CASTRO - SP273157

ÁTILA PIMENTA COELHO MACHADO - SP270981
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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